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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo apresentar um diagnóstico e breve crítica da 
jurisprudência gaúcha no que se refere às reformas ou manutenções de decisões sobre 
improbidade administrativa, veiculadas por meio de ação civil pública. Investigou-se, 
no âmbito do Poder Judiciário gaúcho, se havia um padrão decisório nos casos esco-
lhidos, e, em caso positivo, quais foram os principais fundamentos que embasaram 
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suas decisões, tanto condenatórias quanto absolutórias, observando-se especialmen-
te quando o Tribunal de Justiça reformou e quando ele manteve a sentença proferi-
da em 1º grau. O desenvolvimento deste estudo, a partir dessa ideia, operou-se em 
dois momentos distintos: no primeiro, foram identificados os fundamentos jurídicos 
reformadores preponderantes a partir da jurisprudência. No segundo, apresentou-se 
uma breve crítica baseada na dogmática jurídica que possibilitou a comparação entre 
o que mostra a jurisprudência e o que fala a teoria do direito. As decisões analisadas 
foram coletadas no dia 28.09.2014, no site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 
limitando-se o espaço temporal da pesquisa em um ano, selecionados acórdãos julga-
dos entre 24.09.2013 e 24.09.2014. Por conseguinte, a análise jurisprudencial levou a 
considerar duas espécies de fundamentos, adotados como categorias de classificação: 
argumentos e critérios. Apesar da tênue diferença pragmática dos termos, sua presença 
mostrou-se incisiva quando da separação das decisões de reforma parcial das reformas 
totais proferidas pelo Tribunal de Justiça. Com a leitura dos acórdãos, considerou-se a 
preliminarmente que os critérios possuíam uma ordem mais objetiva, de incidência 
direta sobre o resultado das decisões, enquanto que os argumentos, por outro lado, 
exigiam uma construção mais complexa, justamente por serem raciocínios realizados 
pelo julgador para levar os demais ao convencimento. Entretanto, a distinção entre as 
categorias de decisão e, por conseguinte, a classificação proposta, mostrou-se útil tão-
-somente a nível didático, injustificável a nível pragmático. Mesmo quantitativamente, 
pôde-se afirmar que não houve larga diferença entre o número de decisões condenató-
rias e não condenatórias em matéria de improbidade administrativa, tomando-se como 
base os recursos de apelação analisados. Qualitativamente, por outro lado, concluiu-se 
que a proporcionalidade, fundamento preponderantemente invocado pelo tribunal – 
que, em tese, possuiria estrutura de argumento, uma vez que precisa de um suporte 
discursivo avantajado – tem sido aplicada com estrutura de critério, sendo, em vários 
momentos, apenas um recurso retórico de adesão. Deste modo, apesar dos aponta-
mentos realizados no trabalho terem por vezes um cunho mais descritivo do que ana-
lítico, manteve-se o propósito de contribuir com o diagnóstico da improbidade admi-
nistrativa – o qual se espera ter alcançado – propiciando condições para que haja um 
debate sério e eficaz sobre o tratamento dado pelo Poder Judiciário aos atos ímprobos.
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